
 

 

EDITAL  

 

 PREGÃO (ELETRÔNICO) n° 025/2022 

 

PROCESSO Nº 054/2022 

 

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 14/07/2022 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTRAS: até às 8h00 do dia 14/07/2022 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 08:00 horas do dia 

14/07/2022. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 14/07/2022. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa Nacional de Compras – BNC  www.bnc.org.br 

 

O Município de Floreal, Estado de São Paulo, através de seu Prefeito Municipal, torna 

público, que na data, horário e local acima informado, fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO (eletrônico), no sistema de REGISTRO DE PREÇOS pelo critério de oferta de 

menor valor por item, para aquisição de materiais de enfermagem para a Unidade Básica 

de Saúde de Floreal, em conformidade com as disposições deste edital e respectivos anexos 

que será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2.002, do Decreto nº 10.024, de 

20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 

23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 

06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie. 

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus 

anexos e ser encaminhadas por meio eletrônico após o registro dos interessados em participar 

do certame e o credenciamento de seus representantes no Portal do Bolsa Nacional de Compras 

- BNC. 

 

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 

eletrônico https://bnc.org.br/, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital, e será 

conduzida pela Pregoeira com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do processo 

em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente. 

 

I - DO OBJETO 

1 - A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 

aquisição de materiais de enfermagem para a Unidade Básica de Saúde de Floreal, de acordo 

com as Especificações que integram o Termo de Referência (Anexo I) deste Edital. 

 

II - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

1 - O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 
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a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) Abrir as propostas de preços; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço; 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;  

l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação. 

 

III - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

1 - Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 

satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.  

                                                                    

2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de 

Compras. 

 

3 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 

3.1 - Concordatárias, em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob 

concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, exceto se a empresa apresentar durante 

a fase de habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em 

pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-

financeira estabelecidos no edital, de acordo com a Sumula 50 do TCESP; 

 

3.2 - Que tenha sofrido penalidade aplicada por esta administração nos termos do Art. 87, inciso 

III, e Sumula 51 do TCESP; 

 

3.3 - Que tenha sofrido declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo 

com o Art. 87, inciso IV; 

 

3.4 - Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre 

si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição; 

 

3.5 - Estrangeiras que não funcionem no País. 

 

3.6- Cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação. 

 

4 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 

recebimento das propostas.  



 

 

 

5 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto 

à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido 

pela Bolsa Nacional de Compras (ANEXO V); 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de 

Compras (ANEXO V) e; 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando 

preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação da pregoeira no 

ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa participante do certame não 

deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 

 

6 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do 

certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o 

equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de 

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras, anexo VI 

 

7 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 

constante no Anexo IX para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime 

ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade 

do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 

IV - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA  

1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto na Clausula III, item 5 “a”, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 

no site: www.bnc.org.br.  

 

2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, 

por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa.  

 

4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - 

Bolsa Nacional de Compras.  

 

5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional 

de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 



 

 

 

6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

7 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – 

Bolsa Nacional de Compras. 

 

V - PARTICIPAÇÃO 

1 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

 

2 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante;  

 

3 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelo telefone: Fone/WhatsApp: (42) 3026 4550 - Ponta 

Grossa - PR e, ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail contato@bnc.org.br. 

 

VI - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

  

2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 
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7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

VII - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) Valor unitário; 

b) Marca;  

 

2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens.  

 

4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5 - Prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

6 - O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto 

ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 

indicados no Termo de Referência. 

 

7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

8 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e da 

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

9 - Tendo em vista as Portarias de nºs. 802 de 08/10/1998 e 344 de 12/05/1998 emitidas pela 

Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde e Exigências das Vigilâncias 

Sanitárias Estaduais e Municipais, é de suma importância que as empresas licitantes atentem as 

quantidades inseridas no Anexo I (Termo de Referência), para que não seja necessário o 

fracionamento de embalagens na ocasião dos pedidos. 

 

9.1 - Não será admitido posterior cancelamento de item, ou justificativa para não realizar 

entregas de pedidos de produtos cuja a quantidade da embalagem supere a quantidade licitada, 

obrigando assim o fracionamento de embalagem. 

 

10 - É obrigatório o preenchimento do campo referente a marca.  



 

 

 

VIII - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

2 - A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

a) Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

b) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

c) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

 

5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

a) O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item ou percentual de desconto. 

 

6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

8 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 0,25%. 

 

9 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão 

e objeto licitado, quando a pregoeira definir uma margem de lance para esse lote.  

 

10 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

11 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 



 

 

 

13 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

14 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

a Pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

15 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

17 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  

 

19 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto, conforme definido 

neste Edital e seus anexos.  

 

20 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

21 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

22 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

23 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

 

24 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 



 

 

 

25 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

26 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

 

27 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 

28 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

 

29 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

a) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

b) A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

30 - Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

31 - Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não 

tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as 

propostas de produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida 

margem, para fins de aceitação pela Pregoeira. 

a) Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência tornar-se-á 

a proposta classificada em primeiro lugar. 

 

IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

1 - Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

 

2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

  



 

 

3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços total ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

 

4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

 

5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

 

6 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via 

e-mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira.  

a) Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu posterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

 

8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

9 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

10 - A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

a) Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

11 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 



 

 

X - DA HABILITAÇÃO 

1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União ( 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ) 

a) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

b) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

1.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

1.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

 

1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

1.5 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

 

1.6 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

b) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

 

1.7 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital 

 

1.8 - Ressalvado o disposto no item 3 desta clausula, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

2 - Habilitação jurídica:  

2.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

2.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

2.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 

2.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

2.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

2.6 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

3 - Regularidade fiscal e trabalhista: 

3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

 

3.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

 

3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

3.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943;  

 

3.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

 

3.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

a) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

3.7 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

3-8 - A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 

regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão 

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, 

aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

4 - Qualificação Econômico-Financeira. 

4.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

 

5 - COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL POR MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.  

a) As microempresas e empresas de pequeno porte que optarem por postergar a comprovação 

da regularidade fiscal para momento posterior à habilitação, e ter preferência no critério de 

desempate quando do julgamento das propostas, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, apresentando declaração (fora do envelope) de que estão 

enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme o caso) nos 

termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, nos termos do modelo do Anexo IX a este 

Edital, e deverão apresentar na fase habilitação todos os documentos referentes à 

regularidade fiscal; todavia, apresentada a declaração mencionada acima, eventual restrição 

poderá ser sanada após o julgamento das propostas de preços, e da habilitação, como 

condição para a assinatura do contrato, na forma da Lei Complementar nº 123/06. 

 

b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às 

mesmas, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, assim considerado o momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa.  

 

c) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 

no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

 

6- Outros documentos: 

6.1 Entrega das Declarações conforme constam nos modelos contidos nos anexos VII ao XII 

 

 

XI – TRATAMENTO DIFERENCIADO A MEs E EPPs 

1 – Regularização fiscal tardia - art. 42 e 43 da lei complementar 123/2006  

  

1.1 – Constitui tratamento diferenciado às Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte 

(EPPs), Microempreendedor Individual (MEI), Produtor Rural pessoa física, Agricultor 

Familiar ou Sociedade cooperativa de consumo o estabelecido na Lei Complementar n° 



 

 

123/2006, Lei Complementar nº. 147/2015 e Decreto nº. 8.538/2015, que se comprovará por 

meio de documentos cadastrais como Cartão CNPJ, DECA, CCMEI, DECLARAÇÃO 

PRÓPRIA DO LICITANTE (art. 13, § 2º. do Decreto nº. 8.538/2015), RECEITA BRUTA DO 

ANO CALENDÁRIO ANTERIOR (art. 3º da Lei 123/2006), etc.  

  

1.2. As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), Microempreendedor 

Individual (MEI), por ocasião da participação neste Pregão, deverão apresentar toda 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição (Art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006).  

  

1.3. Havendo restrições quanto a documentação de regularidade fiscal de microempresa e 

empresa de pequeno porte participante do presente Pregão, a Pregoeira permitirá que a ME ou 

EPP prossiga para a próxima fase.  

  

1.4. Declarada vencedora da licitação a Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte 

(EPPs), Microempreendedor Individual, a Pregoeira concederá prazo de 05 (cinco) dias úteis 

para que esta proceda a regularização da documentação, efetue o pagamento ou parcelamento 

do débito e apresente as certidões negativas ou positivas com efeito de negativa; a contagem do 

prazo se inicia no instante em que é declarada vencedora do certame.  

 a) O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período a critério da Pregoeira.  

  

1.5. Os prazos de interposição de recursos quanto a fase de análise dos envelopes proposta, 

ficarão interrompidos, até que se cumpra o item 1.4 da clausula VII deste Edital.  

  

1.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 1.4 da clausula VII deste 

Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

artigo 81 da Lei n° 8.666/93.  

  

1.7. Não efetuada a regularização pela licitante ME ou EPP, a Administração convocará os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato.  

  

2. Empate ficto - Art. 44 E 45 da Lei Complementar 123/2006  

  

2.1 Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para 

as microempresas e empresas de pequeno porte.  

 a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores à proposta mais bem classificada (melhor preço).  

  

2.2 Para efeito do disposto no item 2.1, subitem “a" desta clausula, proceder-se-á da seguinte 

forma:  

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

 b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme 

subitem “a” deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 

hipótese do item “a”, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

 c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem “a” deste item, será 



 

 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta.  

  

2.3 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 2.2 desta clausula, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.  

  

2.4 O disposto no item 2.1 desta clausula, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

  

2.5 As microempresas ou empresas de pequeno porte mais bem classificada será convocada 

para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 

lances, sob pena de preclusão. 

 

XII - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

a) Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

b) Após a habilitação será enviado um arquivo da proposta via e-mail em .xml para 

preenchimento dos itens que as empresas venceram, com o valor final. 

 b1) A empresa deverá fornecer logo após habilitado e solicitado via chat pela Pregoeira, 

e-mail para envio do arquivo em .xml (Excel) para preenchimento. 

c) Dentro do prazo de 2 (duas) horas, a empresa deverá devolver a proposta preenchida no e-

mail recebido, em duas formas: .xml e PDF (assinada). 

 c1) a proposta em PDF poderá ser assinada digitalmente. 

 

2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

 

5 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

 

6 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

7 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

 



 

 

8 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

XIII - DOS RECURSOS 

1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 

de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

 

2 - Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

 

3 - Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

 

4 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

5 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

6 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

  

7 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

XIV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 

1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

 

1.3 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

1.4 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

 



 

 

XV - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.  

a) O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

 

2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

3 – A adjudicação será feita considerando o objeto proposto. 

 

XVI - DO REGISTRO DE PREÇOS  

1 – A melhor proposta conforme o item ofertado terá seu preço registrado.   

  

2 – O Município de Floreal, no prazo estabelecido, convocará o adjudicatário para assinar a Ata 

de Registro de Preços (Anexo III), sob pena de decair do direito ao registro de preços, podendo, 

ainda, sujeitar-se às penalidades estabelecidas neste instrumento.   

  

3 – O detentor da Ata não se eximirá das penalidades correspondentes, na hipótese de 

inexecução do objeto.   

  

4 – A existência do preço registrado não obriga o Município de Floreal a firmar as obrigações 

que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, 

sendo assegurada à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de 

condições. 

 
XVII – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 1 – A licitante declarada vencedora terá o prazo de até 05 (cinco) dias, após a convocação, para 

assinatura da ata, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666/93, aplicando-se lhe multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor global da proposta adjudicada.  

 

2 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições 

  

3 – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a “Ata de Registro de Preços”, no prazo 

e condições estabelecidas, conforme disposto no item anterior, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida, sujeitando a às penalidades a que se refere a Lei Federal 8.666/93 

e indicada no presente edital.  

  

4 – Na hipótese da adjudicatária se recusar a assinar a Ata, a Administração procederá a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, obedecido ao disposto no 

inciso XVI do art. 4º da Lei Federal n.º 10.520/02.  

 

5 - Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 



 

 

certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender 

aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

XVIII - DA CONTRATAÇÃO 

 1. Será formalizada uma Ata de Registro de Preços, cuja minuta constitui Anexo III do presente 

ato convocatório.  Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de 

Floreal não será obrigado a firmar a(s) contratação(ões) que dele(s) poderão advir, facultando-

se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro preferência na aquisição dos serviços.  

  

2. As eventuais aquisições serão realizadas mediante a formalização da “Autorização de 

Compras e/ou Nota de Empenho”.  

  

3. Ao detentor da ata o Município de Floreal encaminhará a “Autorização de Compras e/ou 

Nota de Empenho”, podendo o mesmo recusar o seu recebimento, se entendê-lo desconforme 

com o Edital e/ou proposta, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

  

4. Se, por ocasião da formalização da Ata de Registro, as certidões de regularidade de débito 

da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade 

vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, 

certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de 

obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.   

  

5. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária 

será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade 

de que trata o subitem 4 deste item XV, mediante a apresentação das certidões respectivas, com 

prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.   

  

6. A Ata de Registro será celebrada com duração de 06 (seis) meses, que será contato a partir 

da data de sua assinatura. 

 

XIX - DO CANCELAMENTO  

1 – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 

situações:   

1.1 - Pelo Município de Floreal: 

a) quando o Fornecedor não cumprir com as obrigações constantes desta Ata de Registro de 

Preços;  

b) quando o Fornecedor der causa à rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do 

art. 78 da Lei 8.666/93; 

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento decorrente 

deste Registro; 

d) cometer reiteradas faltas ou falhas na execução dos serviços; 

e) estiver sofrendo decretação de falência ou insolvência civil; 

f) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

g) no caso de dissolução da sociedade; 

h) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo Município.   

 



 

 

1.2 – pelo Fornecedor: 

a) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente que venha a 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior 

devidamente comprovando; 

b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas nos incisos XIV, XV e 

XVI, do art. 78 e incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal 8.666/93 ou 7º da Lei 

10.520 de 2002.   

 

2 – Ocorrendo o cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 

correspondência com aviso de recebimento ou por e-mail, a qual será juntada ao processo 

administrativo da presente Ata.   

  

3 – No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação 

será feita por publicação em Jornal de circulação regional, por duas vezes consecutivas, 

considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.   

  

4 – A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita 

pelo Município, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta 

Ata.   

  

5 – Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 

FORNECEDOR, relativas ao fornecimento dos objetos. 

 

XX – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

1 – O objeto da presente licitação será recebido por servidor designado pelo Município de 

Floreal, após o fornecimento requisitado, acompanhado da nota fiscal/fatura representativa dos 

itens requisitados. 

 

2 – Havendo rejeição do objeto, no todo ou em parte, a licitante vencedora deverá promover a 

substituição dos mesmos no prazo estabelecido pela Administração, observando as condições 

estabelecidas para o fornecimento. 

 

2.1 – Na impossibilidade de serem substituídos, ou na hipótese de não serem os mesmos 

fornecidos, o valor respectivo será descontado da importância devida à contratada, sem prejuízo 

da aplicação das sanções cabíveis. 

 

3 - A solicitação de troca de marca requerida pela empresa vencedora será permitida apenas se 

a substituição for de produtos de qualidade igual ou superior, devendo ser solicitado por escrito, 

e previamente aprovada pela Divisão de Saúde do Município.  

 

4 - Os produtos que devam ser mantidos sob refrigeração somente serão recebidos pela UBS 

após verificação das condições de acondicionamento e temperatura, conforme o intervalo de 

manutenção de temperatura preconizado pelo fabricante na especificação do produto.  

 

5 - A CONTRATADA deverá comunicar o MUNICÍPIO no prazo máximo de 72 (setenta e 

duas) horas corridas que antecedem o prazo de vencimento da entrega, os motivos que 

impossibilite o seu cumprimento, inclusive falta de mercadoria. 

 



 

 

6 - O Município se reserva o direito de não receber qualquer produto com validade inferior a 

85% de sua validade plena, de acordo com seu registro válido expedido pela ANVISA/MS, 

ressalvados os casos por interesse da Instituição onde o Município poderá autorizar o 

recebimento dos produtos com validade inferior a 85% de sua validade plena desde que a 

empresa fornecedora assuma o compromisso da troca de todo o quantitativo excedente, 

imediatamente a solicitação do UBS. 

 

7 - O Município reserva o direito de não receber produtos que sejam entregues em: 

7.1 - Embalagens de papelão não identificadas com o nome do produto, quantidade, n. do lote 

e prazo de validade; 

 

7.2 - Embalagens de papelão que contenham produtos diversos, não proporcionando uma boa 

condição para identificação e conferencia;  

 

7.3 - Embalagens de cremes, pomadas, géis, e outros que não contenham tampa rosqueada com 

recurso para perfuração e o devido selo de garantia. 

 

XXI – DO PAGAMENTO 

1 – Para efeito de pagamento, a futura contratada encaminhará a respectiva nota fiscal/fatura. 

 

2 – O pagamento poderá ser efetuado através de ordem de pagamento na conta corrente 

da empresa (pessoa jurídica) em até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da Nota 

Fiscal ou; 

a) O departamento de compras e/ou departamento financeiro poderá solicitar o parcelamento 

da compra em até 4 (quatro) parcelas, com prazos de até 30 (trinta) dias entre as parcelas. 

 

3 – As notas fiscais/fatura e/ou documentos que apresentarem incorreções serão devolvidas à 

contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 2 desta 

clausula, começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura e/ou documentos, 

sem incorreções. 

 

4 – Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida NÃO incidirá juros ou correção 

monetária. 

 

5 - A despesa decorrente da presente licitação irá onerar os recursos das seguintes dotações 

orçamentárias: 158-8 339030.00 Material de Consumo/Assistência Farmacêutica/Transf. e 

convênios Federais-Vinculados, 157-5 339030.00 Material de Consumo/Assistência 

Farmacêutica/Transf. e convênios Estaduais-Vinculados, 156-2 339030.00 Material de 

Consumo/Assistência Farmacêutica/Tesouro, 147-8 339030.00 Material de 

Consumo/Manutenção na Saúde Pública/ Tesouro, 148-1 339030.00 Material de 

Consumo/Manutenção na Saúde Pública/Transferências e Convênios Estaduais – Vinculados, 

149-4 339030.00 Material de Consumo/Manutenção na Saúde Pública/Transferências e 

convênios Federais-Vinculados. 

 

XXII - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

1 - Não haverá reajuste de preços. 

 



 

 

XXIII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

1 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza 

o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades:  

 

1.2 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do compromisso assumido;  

 

1.3 – Descredenciamento nos sistemas de cadastramento de fornecedores do Município, pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da multa.  

 

2 – Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:  

2.1 – Advertência;  

 

2.2 – Multa de até 10% sobre o valor total do compromisso assumido, ou, se for o caso, sobre 

o item não executado total ou parcialmente;  

 

2.3 – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

 

2.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

 

3 – O atraso injustificado na execução do compromisso assumido também sujeitará o contratado 

à multa de mora de 0,1% por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor dos serviços 

realizados em atraso; 

 

4. – As multas aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ou 

recolhidas por guias próprias no Setor de Tesouraria da Prefeitura. 

 

XXIV – DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1 - O controle será executado pelo Departamento de Saúde do Município de Floreal, por 

servidor designado, ou substituto legal, ao qual caberá a verificação da qualidade da prestação 

dos serviços, comunicando à empresa CONTRATADA os fatos eventualmente ocorridos para 

pronta regularização. 

 

XXV - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

2 - A impugnação poderá ser realizada no endereço eletrônico www.bnc.org.br, no campo 

especifico pra impugnações. 

 

3 - Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

http://www.bnc.org.br/


 

 

 

4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a 

Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

 

6 - A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos. 

 

7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

8 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

 

9 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

XXVI - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 

13.709/2018 

1 - É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 

2 - As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 

em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da 

execução contratual, em consonância como disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 

empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do instrumento contratual. 

 

3 - As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da 

execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

 

4 - Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para 

a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da 

CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e 

cópia do documento de identificação. 

 

5 - A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados 

e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o 

intuito de proteger os dados pessoais repassados pela CONTRATANTE. 

 

6 - A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e 

quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 



 

 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei 

Geral de Proteção de Dados. 

 
XXVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pela Pregoeira.   

 

3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

 

4 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

6 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

 

9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 

10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

11 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bnc.org.br, nos dias 

úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

 

12 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos. 

 

13 - Integram o presente Edital, os seguintes anexos 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II – Proposta de Preços; 



 

 

Anexo III – Minuta da Ata; 

Anexo IV - Minuta do Contrato; 

Anexo V – Termo de Adesão – BNC 

Anexo VI – Custo pela utilização do sistema; 

Anexo VII – Declaração Inidoneidade 

Anexo VIII – Declaração Habilitação 

Anexo IX – Declaração menor de idade; 

Anexo X – Declaração ME/EPP 

Anexo XI – Declaração Responsabilidade 

Anexo XII – Declaração Vínculo 

 

 

Floreal (SP), 28 de junho de 2022. 

 

 

 

NORIVAL FRANCISCO GARCIA JUNIOR 

Prefeito Municipal 


